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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 impetrado como substitutivo de revisão criminal, emhabeas corpus
face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já
transitado em julgado.
2. O agravante foi condenado às penas de 07 (sete) anos, 09
(nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime fechado, e ao
pagamento de 694 (seiscentos e noventa e quatro) dias-multa  por
infração ao art. 33, , c/c o art. 40, inciso VI, da Lei n. 11.343caput
/2006. O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus
como substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado do
acórdão condenatório.
4. A questão também envolve a análise da fundamentação utilizada
para a aplicação da fração de aumento de pena prevista no art. 40,
VI, da Lei n. 11.343/2006, acima do mínimo legal.
III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado
de que o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão do 

 como substitutivo de revisão criminal, sob pena dehabeas corpus
subverter o sistema de competências constitucionais.
6. A aplicação das majorantes previstas no art. 40 da Lei n. 11.343
/2006 exige motivação concreta quando estabelecida acima da
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fração mínima. No caso, a instância ordinária fundamentou o
aumento da pena na participação ativa do adolescente na conduta
delitiva.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. O  não é admissível comoTese de julgamento:  habeas corpus
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado do
acórdão condenatório. 2. A aplicação das majorantes previstas no
art. 40 da Lei de Drogas exige motivação concreta quando
estabelecida acima da fração mínima.

CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 40, VI.

STJ, AgRg no HC n. 573.735/SP,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/04/2021
; STJ, AgRg no HC n. 610.106/PR, rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em .23/02/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar07/08/2025 13/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.CORPUS

INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
 impetrado como substitutivo de revisão criminal, emhabeas corpus

face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já
transitado em julgado.

2. O agravante foi condenado às penas de 07 (sete) anos, 09
(nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime fechado, e ao
pagamento de 694 (seiscentos e noventa e quatro) dias-multa  por
infração ao art. 33, , c/c o art. 40, inciso VI, da Lei n. 11.343caput
/2006. O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus
como substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado do
acórdão condenatório.

Documento eletrônico VDA49176419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 05/08/2025 14:08:23
Código de Controle do Documento: dffa5caf-67ad-45b3-82db-dddd18bb868f



4. A questão também envolve a análise da fundamentação utilizada
para a aplicação da fração de aumento de pena prevista no art. 40,
VI, da Lei n. 11.343/2006, acima do mínimo legal.

III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado
de que o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão do 

 como substitutivo de revisão criminal, sob pena dehabeas corpus
subverter o sistema de competências constitucionais.

6. A aplicação das majorantes previstas no art. 40 da Lei n. 11.343
/2006 exige motivação concreta quando estabelecida acima da
fração mínima. No caso, a instância ordinária fundamentou o
aumento da pena na participação ativa do adolescente na conduta
delitiva.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. O  não é admissível comoTese de julgamento:  habeas corpus
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado do
acórdão condenatório. 2. A aplicação das majorantes previstas no
art. 40 da Lei de Drogas exige motivação concreta quando
estabelecida acima da fração mínima.

CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 40, VI.

STJ, AgRg no HC n. 573.735/SP,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/04/2021
; STJ, AgRg no HC n. 610.106/PR, rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em .23/02/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GENILSON DE
OLIVEIRA FERREIRA contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da
ordem de  (fls. 120-121).habeas corpus

Consta dos autos que o agravante  foi condenado às penas de 07
(sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias, em regime fechado, e pagamento
de 694 (seiscentos e noventa e quatro) dias-multa como incurso no art. 33, ca

, c/c o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n. 11.343/2006.put
Em segunda instância, o Tribunal local negou provimento ao apelo

defensivo.

Documento eletrônico VDA49176419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 05/08/2025 14:08:23
Código de Controle do Documento: dffa5caf-67ad-45b3-82db-dddd18bb868f



Nas razões do , o impetrante  alegou que  deve ser aplicada a writ
fração mínima (1/6 - um sexto) da causa de aumento de pena do art. 40, VI,
da Lei n. 11.343/2006, uma vez que não houve fundamentação idônea para
eleição da fração acima do mínimo previsto. 

O pedido de  não foi conhecido (fls. 120-121).habeas corpus
No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do

.writ
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo regimental ao colegiado competente.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Consoante destacado na decisão impugnada, o presente habeas

 foi impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sãocorpus
Paulo . Diante dessa situação, não deve serjá transitado em julgado
conhecido o presente , ,writ manejado como substitutivo de revisão criminal
em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente, s.as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgado
(AgRg no HC n. 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 27/04/2021, DJe de 30/04/2021; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel.
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/02/2021, DJe de 1º/03
/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão
monocrática, DJe de 30/05/2019; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge
Mussi, decisão monocrática, DJe de 29/03/2019; HC n. 675.658/PR, Ministro
Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de 04/08/2021, e HC n. 677.684
/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática, 02/08/2021).

A propósito:
 
Inviável o conhecimento da impetração, uma vez que o Superior
Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual o
advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão do
writ, visto que o conhecimento de habeas corpus em
substituição à revisão criminal subverte o sistema de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito

 de órgão estadual para este Tribunal Superior (AgRg no HC n.
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 17/04/2023, DJe de 20/04/2023, grifamos).
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Além disso, reitero que  flagrante que justifique anão há ilegalidade
concessão de  de ofício habeas corpus , visto que,  a aplicação das majorantes
previstas no art. 40 da Lei n. 11.343/2006 exige motivação concreta, quando es
tabelecida acima da fração mínima.

No caso, o Tribunal de origem fundamentou concretamente  o
aumento da pena considerando a participação ativa do adolescente na conduta
delitiva,  (fl. 25). o qual, inclusive, foi detido em poder do dinheiro e das drogas 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MAJORANTES PREVISTAS NO ART. 40, III E VI, DA LEI N.
11.343/2006. EXASPERAÇÃO. FRAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a aplicação das
majorantes previstas no art. 40 da Lei de Drogas exige motivação
concreta, quando estabelecida acima da fração mínima, não sendo
suficiente a mera indicação do número de causas de aumento, em
analogia ao disposto na Súmula 443 do STJ, que dispõe: "o aumento
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes"
(HC n. 529.996/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe de 

).25/11/2019
2. No caso, a instância ordinária assentou que "O acusado foi flagrado
juntamente com adolescente nas proximidades da cadeia pública de
Jacarezinho. em posse de droga e dinheiro. O adolescente inclusive
admite que ia lançar as drogas no interior da cadeia pública, só não
fez porque teria visto policiais. De fato, é por isso que foram
abordados" (fl. 871).
3. Assim, verifica-se que argumentos ora utilizados se mostram
idôneos e concretos para fundamentar o aumento de 1/3 na terceira
fase da dosimetria.
4. Agravo regimental não provido  (AgRg no REsp n. 1.972.037/PR,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/08/2022 31/08/2022
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão, ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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FUNDAÇÃO "PROFESSOR DOUTOR MANOEL PEDRO 
PIMENTEL" - FUNAP (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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